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RESUMO
Este artigo analisa a relação entre a atuação de facções criminosas e o agravamento da degradação ambiental e das mudanças climáticas na Amazônia. Nas últimas décadas, observa-se a interiorização do crime organizado, impulsionada pela fragilidade institucional, pela baixa presença do Estado e pela abundância de recursos naturais estratégicos. A expansão de grupos como PCC, Comando Vermelho e facções regionais consolidou um modelo de exploração ilícita baseado em desmatamento, garimpo, tráfico de madeira e grilagem de terras, atividades que intensificam a perda de cobertura florestal e ampliam as emissões de gases de efeito estufa. Tais práticas resultam em impactos socioambientais significativos, incluindo contaminação de rios por mercúrio, destruição de habitats, savanização de áreas florestais e redução da resiliência ecológica, comprometendo o papel da Amazônia como reguladora do clima global. Paralelamente, a presença dessas organizações criminosas fortalece dinâmicas de violência no campo, ameaça comunidades tradicionais, restringe a atuação de agentes de fiscalização e aprofunda conflitos fundiários, revelando um cenário de captura territorial e corrosão da governança ambiental. A pesquisa, fundamentada em revisão bibliográfica, análise documental e geoespacial, demonstra que a articulação das redes criminosas com cadeias legais e semi-legais dificulta o controle estatal, permitindo a perpetuação das atividades ilegais. Conclui-se que o crime organizado atua como catalisador da crise climática na região, tornando urgente a implementação de políticas públicas integradas que articulem segurança, fiscalização ambiental, regularização fundiária e promoção da bioeconomia sustentável. O enfrentamento desse fenômeno deve considerar a complexidade territorial amazônica e a necessidade de fortalecer mecanismos de governança capazes de frear a expansão das economias ilícitas e garantir a proteção socioambiental da floresta. 
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1. INTRODUÇÃO
	Nas últimas décadas, o Brasil tem vivenciado a expansão territorial das organizações criminosas, que deixam de atuar apenas nos grandes centros urbanos e avançam para pequenas cidades, áreas rurais e regiões remotas como a Amazônia. Esse movimento reflete estratégias de descentralização e diversificação das atividades ilícitas, favorecidas pela fragilidade institucional e pelas oportunidades econômicas locais (Feltran, 2020; Paes-Machado; Leite, 2022).
A interiorização das facções é impulsionada pela repressão nas capitais, pela busca de novas rotas de tráfico e pelo interesse em atividades de alto valor ilícito, como garimpo, extração de madeira e grilagem (Araújo; Costa, 2023). Assim, grupos como PCC, CV e facções regionais passaram a disputar territórios na Amazônia, ampliando sua influência em áreas de baixa presença estatal.
Nesse contexto, a atuação dessas redes consolida a conexão entre crime organizado e crimes ambientais. As facções fortalecem economias predatórias baseadas em desmatamento, mineração ilegal e tráfico de madeira, ao mesmo tempo em que impõem violência e controle social sobre comunidades locais e dificultam a fiscalização (Ferrante et al., 2023).
A ocupação criminosa da Amazônia constitui uma nova fronteira de degradação ambiental, contribuindo diretamente para emissões de gases de efeito estufa, perda de biodiversidade e comprometimento dos ciclos hidrológicos, fatores que agravam a crise climática (Silva Junior et al., 2021). A destruição florestal resultante do desmatamento e da grilagem altera profundamente o equilíbrio ecológico e acelera processos de savanização (Assunção et al., 2020).
Além dos danos ambientais, há impactos sociais significativos, como violência no campo, exploração de comunidades tradicionais e enfraquecimento das políticas de proteção ambiental (Rajão et al., 2020). Assim, compreender como o crime organizado intensifica a degradação ambiental é fundamental para formular estratégias integradas de governança, fiscalização e desenvolvimento sustentável na Amazônia (Ferrante et al., 2023). 
2. METODOLOGIA
A metodologia deste estudo foi estruturada de forma a permitir uma análise abrangente e interdisciplinar da relação entre a atuação das facções criminosas e os impactos ambientais e climáticos na Amazônia. Para isso, foi adotada uma abordagem qualitativa e descritiva, com elementos de análise documental e geoespacial, buscando integrar informações provenientes de bases de dados oficiais, publicações científicas, relatórios institucionais e plataformas de monitoramento ambiental. Esse tipo de abordagem é apropriado quando se pretende compreender fenômenos complexos e multifatoriais, como a sobreposição entre o crime organizado e as dinâmicas socioambientais na Amazônia (Gil, 2019; Minayo, 2021).
Inicialmente, foi realizada uma pesquisa bibliográfica e documental sobre a expansão territorial das facções criminosas no Brasil e sua inserção em regiões amazônicas. A revisão de literatura abrangeu livros, artigos científicos, relatórios governamentais, notícias e documentos de organizações não governamentais que tratam da temática do crime ambiental e da governança territorial. Foram utilizadas bases de dados como Scielo, Web of Science, Scopus e Google Scholar, priorizando estudos publicados nos últimos dez anos, de modo a refletir a conjuntura recente da criminalidade ambiental e das mudanças climáticas na Amazônia (Lakatos, Marconi, 2017; Severino, 2018).
A análise documental incluiu também informações provenientes de relatórios de órgãos de controle e fiscalização, como o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), o Instituto Socioambiental (ISA), e a Polícia Federal, além de publicações do Observatório do Clima e da Organização das Nações Unidas (ONU). Esses documentos permitiram identificar as principais rotas de desmatamento, mineração e transporte ilegal de produtos florestais e minerais, frequentemente controladas ou exploradas por facções criminosas (Ferrante et al., 2023; Rajão et al., 2020).
Complementarmente, foi realizada uma análise geoespacial baseada em dados de monitoramento de desmatamento e queimadas disponibilizados pelos sistemas PRODES e DETER (INPE, 2023). As informações geográficas foram tratadas em ambiente SIG (Sistema de Informação Geográfica), utilizando softwares como ArcGIS e QGIS, para mapear a sobreposição entre áreas de alta taxa de desmatamento e regiões de registro de atividades criminosas. Essa etapa metodológica permitiu correlacionar espacialmente a expansão das facções com a intensificação dos impactos ambientais e climáticos, conforme metodologias aplicadas em estudos anteriores sobre crime ambiental e uso da terra (Barlow et al., 2023; Silva Junior et al., 2021).
A abordagem qualitativa consistiu em identificar e interpretar padrões de atuação das facções na Amazônia, considerando dimensões territoriais, políticas e socioambientais. Para isso, foi empregada a análise de conteúdo de acordo com Bardin (2016), permitindo a categorização temática dos discursos e das práticas criminosas observadas em fontes secundárias. Essa técnica possibilitou compreender as motivações econômicas, os mecanismos de dominação territorial e as estratégias de ocultamento das atividades ilícitas vinculadas ao desmatamento, à grilagem e ao garimpo.
Também foram consideradas entrevistas e depoimentos secundários de lideranças locais, agentes ambientais e jornalistas, publicados em relatórios e investigações jornalísticas, que contribuem para contextualizar o papel das facções na exploração de recursos naturais e na intimidação de comunidades tradicionais. Essas fontes complementares reforçam a dimensão social e humana do problema, destacando como a presença de grupos criminosos interfere na gestão ambiental e na implementação de políticas públicas (Araújo, Costa, 2023).
A metodologia também incorpora uma perspectiva analítica de governança ambiental, baseada na literatura de Ostrom (2010) e Young (2017), a fim de compreender os desafios institucionais e os mecanismos de falha do Estado na contenção da criminalidade ambiental. Essa análise busca identificar como as estruturas de poder informal, exercidas pelas facções, se sobrepõem às políticas de conservação e segurança pública, criando “vazios institucionais” que facilitam a degradação dos ecossistemas.
Por fim, os resultados obtidos foram sistematizados e discutidos à luz do referencial teórico das mudanças climáticas e da criminalidade ambiental, permitindo identificar correlações entre a expansão territorial das facções, o aumento das emissões de gases de efeito estufa e os impactos sobre a resiliência ecológica da Amazônia. A triangulação de dados qualitativos, espaciais e documentais assegurou a consistência analítica da pesquisa, conforme recomendações metodológicas de Flick (2018).
Essa estrutura metodológica permite, portanto, compreender a atuação do crime organizado na Amazônia sob múltiplas dimensões territorial, ambiental, social e política e fornecer subsídios científicos para o desenvolvimento de políticas públicas integradas que unam segurança, sustentabilidade e mitigação climática.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Os resultados indicam que a expansão do crime organizado na Amazônia está fortemente associada ao aumento do desmatamento, queimadas, garimpo ilegal e grilagem, configurando um sistema ilícito que agrava a degradação ambiental e intensifica as mudanças climáticas (Ferrante et al., 2023; Silva Junior et al., 2021). Essas atividades, estruturadas em cadeias econômicas de alto valor, envolvem desde a abertura de áreas para agropecuária até o contrabando de madeira e ouro, comprometendo a biodiversidade, os recursos hídricos e o equilíbrio climático regional (Barlow et al., 2023). O garimpo ilegal destaca-se pela contaminação de rios por mercúrio, que afeta ecossistemas aquáticos e a saúde de comunidades ribeirinhas e indígenas (Oliveira et al., 2022).
O desmatamento impulsionado por redes criminosas é hoje um dos principais vetores de emissão de carbono na região, e grande parte dos produtos oriundos dessas áreas entra na economia formal, dificultando o controle estatal e reforçando a ligação entre crime e degradação ambiental (Rajão et al., 2020). Essa dinâmica acelera processos de savanização, reduz o sequestro de carbono e aumenta a vulnerabilidade da floresta a secas e incêndios (Lovejoy; Nobre, 2019; Nobre et al., 2020). Assim, a destruição promovida por facções representa não apenas um problema de segurança ambiental local, mas uma ameaça ao clima global (Ferrante; Fearnside, 2019).
No campo social e político, a presença das facções intensifica conflitos fundiários, provoca violência contra lideranças ambientais e dificulta a atuação de órgãos de fiscalização, corroendo a governança territorial (Ferrante et al., 2023; Assunção et al., 2020). Mesmo com ações repressivas, essas redes demonstram grande capacidade de adaptação e reorganização, mantendo suas atividades através de cadeias logísticas clandestinas e mecanismos de lavagem em mercados legais.
Diante disso, torna-se essencial a adoção de políticas integradas que combinem segurança pública, fiscalização ambiental, tecnologias de monitoramento, transparência fundiária e incentivos à bioeconomia, além da cooperação entre Estado, comunidades locais e instituições ambientais (Assunção et al., 2020; Rajão et al., 2020).
4. CONCLUSÃO
Análise desenvolvida ao longo deste trabalho demonstra que a expansão das facções criminosas na Amazônia constitui um dos fatores centrais para a intensificação da degradação ambiental e para o agravamento dos impactos das mudanças climáticas na região. A inserção de grupos do crime organizado em atividades como desmatamento, garimpo, tráfico de madeira e grilagem evidencia que a criminalidade amazônica opera por meio de economias ilícitas estruturadas, articuladas a redes que atravessam fronteiras territoriais, políticas e econômicas. Essa atuação amplia as emissões de gases de efeito estufa, compromete a resiliência ecológica da floresta e acelera processos de savanização, colocando em risco a estabilidade climática regional e global.
Os resultados também indicam que a presença dessas organizações criminosas enfraquece profundamente a governança ambiental. A violência no campo, a intimidação de lideranças ambientais e indígenas e a captura territorial exercida pelas facções dificultam a atuação de órgãos de fiscalização e ampliam o ambiente de impunidade. Esse cenário evidencia que a crise ambiental amazônica não pode ser dissociada da crise de segurança pública e da fragilidade institucional que marca vastas áreas da região.
Diante dessa realidade, torna-se evidente que políticas isoladas de repressão não são suficientes para conter a expansão das economias ilegais. É necessário adotar uma abordagem integrada, combinando segurança pública, fortalecimento institucional, regularização fundiária, rastreabilidade das cadeias produtivas e promoção de alternativas econômicas sustentáveis baseadas na bioeconomia. O enfrentamento ao crime ambiental deve articular monitoramento tecnológico, cooperação interagências, participação comunitária e estratégias de desenvolvimento que reduzam a vulnerabilidade social.
Proteger a Amazônia implica reconhecer a interdependência entre conservação ambiental, combate ao crime organizado e mitigação das mudanças climáticas. Somente com políticas públicas robustas, contínuas e integradas será possível interromper a expansão das facções, preservar a floresta e assegurar o papel estratégico da região para o equilíbrio climático planetário e para as gerações futuras.
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